
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 766.436 - SP (2015/0208315-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NEUSA DO CARMO BRAGANCA SILVA & FILHA LTDA - ME 
AGRAVANTE : THIAGO BRAGANCA DA SILVA 
AGRAVANTE : ALLINE BRAGANCA DA SILVA 
ADVOGADOS : ANTONINO JORGE DOS SANTOS GUERRA E OUTRO(S)
  SÉRGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ QUAGLIOTTI SALAMONE 
  MARCO ANTONIO COLENCI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Nos termos dos arts. 258 e 259 do RISTJ, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática, constituindo erro grosseiro e inescusável a interposição desse recurso 
para impugnar decisão colegiada. Precedentes. 
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas 
Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Brasília, 15 de dezembro de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1476487 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 766.436 - SP 
(2015/0208315-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Neusa do Carmo Bragança 

Silva & Filha Ltda. - ME e outros contra acórdão desta Terceira Turma, o qual negou 

provimento ao agravo regimental.

O acórdão está assim ementado (e-STJ, fl. 449):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO INDEVIDO. 
ENDOSSO-MANDATO. AUSÊNCIA DE ABUSO DOS PODERES 
CONFERIDOS. SÚMULA 476/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência é uma faculdade do 
relator e deve ser suscitado nas razões do recurso principal ou em 
petição avulsa, antes do pronunciamento jurisdicional, sendo inviável 
em agravo regimental ou embargos de declaração. Precedentes.
2. A instituição financeira só responde pelos danos decorrentes de 
protesto indevido quando, atuando como mandatária no 
endosso-mandato, extrapola os limites dos poderes que lhe foram 
atribuídos. Súmula 476/STJ. O acórdão recorrido afirmou que a 
atuação da instituição financeira se deu dentro dos poderes a ela 
conferidos. Inviável infirmar as conclusões do acórdão recorrido, pois 
demandaria o reexame de provas. Incidência das Súmulas n. 7 e 83 
do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

Em suas razões (e-STJ, fls. 456-458), os agravantes repisam os 

fundamentos aduzidos no agravo interno anteriormente apresentado acerca da 

responsabilidade da casa bancária pelos danos morais decorrentes do protesto negligente 

de duplicata.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 766.436 - SP 
(2015/0208315-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

A insurgência não merece ser conhecida.

Com efeito, nos termos dos arts. 258 e 259 do RISTJ, somente é cabível 

agravo regimental contra decisão monocrática, constituindo erro grosseiro e inescusável a 

interposição desse recurso para impugnar decisão colegiada. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. 1. Não se 
revela cabível agravo regimental contra decisão colegiada, conforme 
dispõem os arts. 258 e 259 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça. 2. Constitui erro grosseiro a interposição de agravo 
regimental contra acórdão, sendo vedada a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos 
EDcl no AgRg no AgRg nos EDcl nos EAg n. 1.372.432/MS, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/6/2015, DJe 24/6/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CABIMENTO DE APENAS UM RECURSO CONTRA CADA DECISÃO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO POR TURMA. ERRO GROSSEIRO. 
NÃO CONHECIMENTO. 1. Descabimento da interposição de dois 
recursos, pela mesma parte, contra uma mesma decisão. 2. 
Possibilidade de conhecimento apenas do primeiro recurso, em 
respeito ao princípio da unirrecorribilidade. 3. Inadequação da 
interposição de agravo regimental contra acórdão, 'decisum' proferido 
por órgão colegiado, sendo cabível tão somente contra decisões 
monocráticas. 4. Impossibilidade de aplicação do princípio da 
fungibilidade, por se tratar de erro grosseiro. Precedentes. 5. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (AgRg no AgRg no REsp 
n. 1.363.405/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015)
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PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO CPP. VÍCIOS 
INEXISTENTES. NOVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. 1. Os 
embargos de declaração têm ensejo quando há ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão no julgado e, por construção 
pretoriana integrativa, erro material. 2. Hipótese em que não há no 
acórdão nenhuma situação que dê amparo ao recurso interposto. 3. É 
incabível agravo regimental contra decisão colegiada, conforme 
dispõe o art. 258 do RISTJ. 4. O Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido ser inaplicável o princípio da fungibilidade para acolher 
como embargos de declaração agravo regimental interposto contra 
acórdão, porquanto constitui erro grosseiro. 5. Embargos de 
declaração rejeitados e regimental não conhecido. (EDcl no AgRg no 
REsp n. 1.052.270/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 12/5/2015)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0208315-7 AREsp 766.436 / SP

Números Origem:  3682007  4520120070015627  91104740720088260000  991080418105

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUSA DO CARMO BRAGANCA SILVA & FILHA LTDA - ME
AGRAVANTE : THIAGO BRAGANCA DA SILVA
AGRAVANTE : ALLINE BRAGANCA DA SILVA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA E OUTRO(S)

ANTONINO JORGE DOS SANTOS GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ QUAGLIOTTI SALAMONE

MARCO ANTONIO COLENCI E OUTRO(S)

ASSUNTO: REGISTROS PÚBLICOS - Tabelionato de Protestos de Títulos - Cancelamento de Protesto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEUSA DO CARMO BRAGANCA SILVA & FILHA LTDA - ME
AGRAVANTE : THIAGO BRAGANCA DA SILVA
AGRAVANTE : ALLINE BRAGANCA DA SILVA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE ASSAF GUERRA E OUTRO(S)

ANTONINO JORGE DOS SANTOS GUERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ QUAGLIOTTI SALAMONE

MARCO ANTONIO COLENCI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Documento: 1476487 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  6 de 4


